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Restrições externas 
dificultam meta 
de crescimento de 6% 

por Lázaro Evair de Souza 
de São Paulo 

A maior restrição ao 
crescimento econômico 
brasileiro não está dentro, 
mas sim fora do País. As 
elevadas transferências de 
poupança que o governo 
brasileiro precisa fazer ao 
exterior, na forma de su-
cessivos superávits comer-
ciais, para pagar juros do 
endividamento externo são 
a principal dificuldade a 
ser enfrentada pelo gover-
no ao tentar cumprir a me-
ta de crescer 6% ao ano até 
1989, anunciada pelo presi-
dente José Sarney. A cons-
tatação é de Raul Wagner 
dos Reis Velloso, assessor 
técnico da Seplan, e foi fei-
ta ontem, em São Paulo, 
durante palestra sobre "As 
perspectivas da economia 
brasileira a partir do IV 
PND". 

Velloso chegou inclusive 
a admitir, em entrevista à 
imprensa, que, neste perío-
do de "arrumação da ca-
sa", transferências de pou-
pança interna da magnitu-
de que vêm sendo feitas são 
"muito perigosas" para o 
País e que o governo preci-
sa encontrar outra forma 
de "renegociar a dívida ex-
terna", . 

Paralelamente a um me-
lhor equacionamento do en-
dividamento externo, o as-
sessor da Seplan disse que 
o governo "precisa usar to-
das as formas possíveis pa-
ra ajustar a economia". 
Neste sentido, ele afirma 
que os gastos do governo e 
a estrutura tributária —
não descarta inclusive a 
elevação de impostos —
precisam ser revistos. 
Além disso, Velloso enten-
de que todos os setores da 
economia precisam au-
mentar suas produtivida-
des. 

O assessor da Seplan 
acredita que ao Brasil não 
é difícil gerar superávits 
na balança comercial, co-
mo vem ocorrendo nos últi-
mos dois anos, mas ressal-
ta que isso só continuará 
ocorrendo se o cenário in-
ternacional se mantiver 
sem nenhuma crise. Ele 
lembrou que o setor de co-
mércio externo sofre muita 
influência do que acontece 
com a economia mundial. 

Nesse sentido, Velloso 
afirmou que as linhas ge-
rais do IV PND precisam 
contemplar prioritaria-
mente: "uma reforma tri-
butária; cortes nos gastos 
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te porque ele é o maior de-
vedor externo; renegocia-
ção da dívida externa; re-
dução dos "spreads"; e 
medidas na área do sanea-
mento das estatais". Tudo 
isso, segundo o assessor 
técnico da Seplan, contri-
buirá para a redução do dé-
ficit público e baixará as 
taxas de juros, abrindo es-
paço para o setor privado 
retomar os investimentos 
e, assim, assumir o posto 
de carro-chefe do cresci-
mento econômico. 

"RISCOS" 
O professor Paul Singer, 

que também participou dos 
debates, concorda com a 
posição de Velloso e vê in-
clusive graves riscos para 
o processo de crescimento 
econômico brasileiro se 
não for dada ênfase à rene-
gociação da dívida exter-
na. "O governo brasileiro 
— diz Singer — precisa re-
conhecer que o problema 
não é unicamente nosso, 
que existem outros países 
que estão na mesma situa-
ção nossa." Singer acha 
até que o "superendivida-
mento" brasileiro poderá 
"colocar dificuldades na 
caminhada democrática". 

Outro participante dos 
debates, o professor Fer-
nando Homem de Mello, 
afirmou que a agricultura 
não pode ficar fora do IV 
PND. "Para r economia 
brasileira crescer 6% ao 
ano", afirma ele, "a produ-
ção agrícola para consumo 
interno precisa crescer de 4 
a 4,5%, a de exportação 
5,5% e a de substitutos de 
importação (trigo, soja, 
etc.) 6%." Para que isso 
ocorra, ele fez uma série de 
sugestões que, segundo o 
assessor da Seplan, serão 
incorporadas ao texto final 
do IV PND. 


